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RESUMO: A consolidação da monocultora cacaueira atribuiu um forte caráter mercantil ao processo 
de apropriação/transformação da terra no Litoral Sul da Bahia, sendo assim estabelecida uma 
organização sócio-espacial marcada pela concentração fundiária e pela exploração da força de trabalho 
assalariada onde se revela uma intensa segregação social. Neste contexto, a luta pela democratização do 
uso e da posse da terra passou a ser conduzida pelas famílias historicamente “excluídas” como forma de 
garantir a sua ressocialização e reprodução social. Em contrapartida, a oligarquia regional vem 
(re)criando suas estratégias para a manutenção da hegemonia política e econômica. Dentre estas, 
destaca-se o fortalecimento do discurso da “inviabilidade da reforma agrária dada a inexistência de 
latifúndios” na tentativa de reprimir a resistência e a luta pela/na terra. O que se evidencia, contudo, 
com o cálculo do Índice de Gini dos municípios que integram a região, na série histórica de 1920 à 1996, 
é que o espaço agrário regional sempre foi marcado por uma elevada concentração fundiária – expressa 
na forma espacial do latifúndio –, sendo, dessa forma, esvaziado o seu conteúdo da terra enquanto um 
bem social. 
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INTRODUÇÃO 

 
Este trabalho foi desenvolvido no âmbito do Projeto GeografAR – A Geografia dos 

Assentamentos na Área Rural – com o objetivo de mensurar, historicamente, o grau de 
concentração da terra na região econômica do Litoral Sul da Bahia a fim de serem criadas 
possibilidades de desmistificação do discurso dominante da “inviabilidade da reforma agrária 
dada a inexistência de latifúndios”.3 

Adotou-se como metodologia o cálculo do Índice de Gini dos municípios através dos 
Censos Agrícolas/Agropecuários do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), na 
série histórica de 1920 a 1996. Posteriormente, utilizou-se as categorias definidas pelo Lourival 
Câmara (Boletim Geográfico Nº 77, agosto/1949): (0,000 a 0,100 = nula); (0,101 a 0,250 = nula 
à fraca); (0,251 a 0,500 = fraca à média); (0,501 a 0,700 = média à forte); (0,701 a 0,900 = forte 
à muito forte); (0,901 a 1,000 = muito forte à absoluta).  

Ressalta-se, contudo, que somente a partir de 1970 a metodologia de 
coleta/sistematização adotada pelo IBGE expressou-se de forma mais “confiável”, fato este que 
nos conduz a afirmar que os resultados obtidos servem apenas como indicadores para reflexões 
mais aprofundadas sobre a questão agrária regional.4 

                                                 
1Licenciada e Bacharel em Geografia (DGEO/UFBA) e pesquisadora do Projeto GeografAR (Geografia dos 
Assentamentos na Área Rural)  – Trabalho de conclusão de curso – hingrydi@yahoo.com.br 
2 Professora Doutora em Geografia (MGEO/UFBA), pesquisadora do CNPq e coordenadora do Projeto GeografAR 
(Geografia dos Assentamentos na Área Rural)  – guiomar@ufba.br 
3 Regionalização proposta pela Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia (SEI), sendo adotado 
como critério as características sócio-econômicas dos municípios baianos. O Litoral Sul é composto por 53 
municípios, equivalendo à maior região econômica do território baiano. 
4 O Índice de Gini foi criado, em 1912, pelo estatístico, demógrafo e sociólogo italiano “Conrado Gini” (1884 –
1965). Equivale à medida do grau de concentração ou desigualdade de distribuição, nesse caso, a terra. O valor do 
coeficiente de Gini oscila entre 0 e 1. Quanto mais próximo do zero, menor é o grau de concentração e quanto mais 
próximo do valor 1, maior é o grau de concentração. 
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O INDICE DE GINI EM PERSPECTIVA HISTÓRICA 
 

A “Tabela 1” apresenta a evolução histórica do Índice de Gini de cada um dos municípios 
que integram o espaço regional. Em seguida, são apresentados os dados que expressam os 
percentuais obtidos nos respectivos anos da realização dos Censos Agrícolas/Agropecuários. 

 
Tabela 1 – Evolução Histórica do Índice de Gini no Litoral Sul da Bahia (1920 à 1996) 
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Para que os dados acima apresentados adquiram o significado de “indicadores analíticos”, 
torna-se necessário uma reflexão sobre os processos sociais que marcaram o espaço regional, nos 
seus distintos momentos históricos. 

Em 1920, 11,11% dos municípios apresentavam uma estrutura variando entre média à 
forte, enquanto que 88,89 % dos municípios apresentavam uma estrutura fundiária variando 
entre muito forte à absoluta, como mostra a “Figura 1”: 
 

 
 
 

 
 
 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
O Censo Agrícola de 1920 revela a forte expressão da herança colonial na propriedade da 

terra, onde a concentração revela-se de forma quase absoluta (88,89%), dado o domínio 
sucessório da oligarquia regional, seja pelo enraizamento às doações das sesmarias, seja pela 
apropriação arbitrária das terras devolutas considerando a consolidação da lavoura cacaueira no 
espaço regional. 

Em 1940, 38,46 % dos municípios apresentavam uma estrutura fundiária variando entre 
fraca à média, 46,15% dos municípios apresentavam uma estrutura variando entre média à forte 
e 15,38% dos municípios apresentavam uma estrutura variando entre forte à muito forte, como 
mostra a “Figura 2”: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
O Censo Agrícola de 1940 reflete o processo de interiorização da lavoura cacaueira com 

o significativo aumento dos estabelecimentos rurais, dada a intensificação da apropriação 
arbitrária das terras devolutas e conseqüentes conflitos fundiários decorrentes da dominialidade 
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ilegal da terra. Também vale ressaltar que a crise ocorrida em 1929 teve repercussões diretas no 
espaço regional – dado o caráter monocultor agroexportador de sua economia –, favorecendo o 
enfraquecimento conjuntural da oligarquia rural com os elevados índices de endividamento. 

Em 1950, 85,71 % dos municípios apresentavam uma estrutura fundiária variando entre 
média à forte, enquanto que 14,29% dos municípios apresentavam uma estrutura variando entre 
forte à muito forte.                                

O Censo Agrícola de 1950 revela o fortalecimento da oligarquia rural e conseqüente 
expansão dos seus domínios territoriais, uma vez que, neste momento, a região concentrava 95% 
do total da produção nacional do cacau, o que conferia ao país o segundo lugar no ranking 
mundial (SANTOS, 1955). Assim, o percentual dos municípios que apresentaram uma 
concentração variando entre média à forte praticamente duplicou em relação ao Censo de 1940 
(46,15%), em substituição à concentração variando de fraca à média (38,46 %).5 

Em 1960, 9,52 % dos municípios apresentavam uma estrutura fundiária variando entre 
fraca à média, 80,95% dos municípios apresentavam uma estrutura variando entre média à forte 
e 9,52 % dos municípios apresentavam uma estrutura variando entre forte à muito forte. 

O Censo Agrícola de 1960 reflete o enfraquecimento conjuntural da oligarquia rural em 
virtude da crise de 1957 – assim como ocorrera em 1929 – que aliado à espacialização da “Ligas 
Camponesas”, efervesceram a apropriação/conflitos fundiários pela posse e uso da terra, com 
repercussões diretas na propriedade da terra, ainda que alicerçada pela dominialidade ilegal. 
Assim, constatou-se uma significativa redução das concentrações forte à muito forte/média à 
forte e a expressão de municípios com a concentração fundiária variando de fraca média 
(9,52%), fato este inexistente na década anterior. 

Em 1970, 9,09 % dos municípios apresentavam uma estrutura fundiária variando entre 
fraca à média, 70,45% dos municípios apresentavam uma estrutura variando entre média à forte 
e 20,45 % dos municípios apresentavam uma estrutura variando entre forte à muito forte. 

Em 1975, 6,82 % dos municípios apresentavam uma estrutura fundiária variando entre 
fraca à média, 79,55% dos municípios apresentavam uma estrutura variando entre média à forte 
e 13,64 % dos municípios apresentavam uma estrutura variando entre forte à muito forte. 

Os Censos Agropecuários de 1970 e 1975 refletem a implementação da política agrícola 
voltada para a modernização da agricultura, o que favoreceu a capitalização e o conseqüente 
fortalecimento dos produtores rurais, sendo evidenciado o aumento de mais de 100% da 
concentração fundiária variando de forte à muito forte, quando se faz uma analogia ao Censo de 
1960. 

Em 1980, 61,36% dos municípios apresentavam uma estrutura variando entre média à 
forte enquanto que 38,64 % dos municípios apresentavam uma estrutura fundiária variando entre 
muito forte à absoluta.                              

Em 1985, 61,36% dos municípios apresentavam uma estrutura variando entre média à 
forte, enquanto que 38,64 % dos municípios apresentavam uma estrutura fundiária variando 
entre muito forte à absoluta.                           

Os Censos Agropecuários de 1980 e 1985 refletem a intensificação do processo iniciado 
na década anterior, que paralelamente à supervalorização do cacau no mercado internacional, 
favoreceu a aceleração da inserção do capital no campo regional. Neste contexto, evidencia-se 
como um das principais diretrizes do PROCACAU a expansão espacial da lavoura cacaueira na 
perspectiva de elevação da receita cambial. Para tanto, foram concedidos financiamento e 
assistência técnica para os grandes produtores, o que estimulou a concentração fundiária, com o 
desaparecimento da classe “fraca à média” presente no período anterior. 

 Vale ressaltar também que, neste momento histórico, o espaço regional foi marcado pela 
“Luta dos Posseiros”, a partir da qual foram implantados os primeiros projetos de assentamentos 

                                                 
5 Os municípios que lideram o ranking da produção eram: Ilhéus (36, 03%), Itabuna (21,63%) e Canavieiras 
(98,66%). In: SANTOS, 1955. p.17. 
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de reforma agrária. Contudo, apesar desta simbolizar um marco histórico na/da luta pela/na terra, 
não foram observadas profundas  transformações na estrutura fundiária regional.  

O Censo Agropecuário de 1995/96 evidencia uma “particularidade”, visto que, sucedendo 
um momento de crise, iniciada em 1989, revelou, diferentemente dos Censos de 1940 e 1960 
(que sucederam as crises de 1929 e 1957), o aumento da concentração da propriedade da terra 
como se observa na “Figura 3”. 

 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 
 
Presume-se que a crise de 1989 configura-se enquanto uma “crise estrutural”, 

perpetuando-se por mais de uma década, uma vez que significou a estagnação da economia 
cacaueira. Assim, observa-se um processo de “reconcentração fundiária”, visto que somente os 
grandes proprietários vêm tendo condições materiais de resistência e diversificação da base 
produtiva regional. Ou seja, os pequenos e médios proprietários, em sua grande maioria, não 
tendo condições de manter as unidades produtivas das fazendas de cacau, desfizeram-se de suas 
propriedades para os agentes mais capitalizados, sejam os grandes proprietários, sejam os 
empreendedores do turismo e da indústria madeireira. 

Dessa forma, 56,60% dos municípios apresentaram uma concentração variando entre 
média à fraca, enquanto que 41,51% dos municípios apresentam uma concentração variando 
entre forte a muito forte. Apenas o município de Barro Preto apresentou uma concentração 
variando entre fraca a média, equivalendo ao percentual de 1,89%. Esta particularidade 
municipal exige um aprofundamento analítico local, onde também devem ser considerados 
outros elementos sócio-espaciais. Contudo, esta análise não está inserida neste trabalho, sendo 
um dos aspectos que justificam a sua continuidade. 
 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
No geral, observou-se que a valorização espacial gerou intensas disputas e conflitos pela 

posse e uso da terra, que repercutiram diretamente na estrutura fundiária regional. Ou seja, a 
partir da consolidação da base produtiva agrícola, o espaço regional tornou-se valorizado, 
sofrendo sucessivas fragmentações, dada a intensificação das disputas territoriais entre os seus 
agentes sociais. Dessa forma, a média da concentração fundiária originária, variando entre 
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“muito forte a absoluta”, foi progressivamente substituída pela concentração fundiária variando 
entre “média a fraca”. 

Entretanto, vale ressaltar que as variações estatísticas apresentadas não revelaram 
transformações estruturais na propriedade fundiária, visto que a terra continuou sob o poder do 
mesmo grupo social, embora as crises produtivas tenham refletido no enfraquecimento de sua 
hegemonia político-econômica. 

Como a acumulação do capital deu-se a partir da concentração da terra e da exploração da 
força de trabalho assalariada, a valorização da amêndoa cacaueira no mercado internacional não 
foi traduzida no aumento do salário dos trabalhadores rurais e nem na melhoria das condições de 
vida dos agricultores familiares. Ao contrário, a renda média da maioria da população rural 
regional sempre foi inferior ao salário mínimo previsto em lei. O Estado atuou como legitimador 
deste processo, subsidiando a inserção do capital agrário na região, e nesta perspectiva, percebe-
se que a organização social regional foi historicamente marcada por um “imobilismo estrutural” 
(BAIARDI, 1984), sendo à classe trabalhadora negado o direito de uso do espaço socialmente 
produzido. 

Esta realidade só veio a ser transformada, ou melhor, só foram evidenciadas perspectivas 
de transformação desta realidade, a partir da década de 1990, com a inserção dos movimentos 
sociais de luta pela terra que, movidos pela utopia de democratização do uso da terra e 
conseqüente ressocialização dos agentes sociais “excluídos”, vêm marcando a paisagem do 
espaço regional, com repercussões diretas na sua organização sócio-espacial. 
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